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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REAFIRMAÇÃO DA DER.  
INTERESSE DE AGIR. EXISTÊNCIA.  AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O fato de o Tribunal a quo ter admitido a reafirmação da DER em momento 
anterior ao ajuizamento da ação não implica em reconhecimento de falta de 
interesse do segurado, pois, do fundamento decisório do  Tema 995/STJ não é 
possível depreender a necessidade de novo requerimento administrativo apto a 
possibilitar ao INSS a apreciação do novo fato ocorrido após a conclusão do 
requerimento administrativo e anteriormente ao ajuizamento da ação judicial,  
2. A eventual conexão entre a hipótese dos autos e o tema 350 da Repercussão G
eral foi enfrentada no acórdão proferido EDcl no REsp 1.727.063/SP, nos seguinte 
termos: O prévio requerimento administrativo já foi tema decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal, julgamento do RE 641.240/MG. Assim, mister o prévio 
requerimento administrativo, para posterior ajuizamento da ação, nas hipóteses 
ali delimitadas, o que não corresponde à tese sustentada de que a reafirmação da 
DER implica na burla do novel requerimento.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 25 de outubro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REAFIRMAÇÃO DA DER.  
INTERESSE DE AGIR. EXISTÊNCIA.  AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O fato de o Tribunal a quo ter admitido a reafirmação da DER em momento 
anterior ao ajuizamento da ação não implica em reconhecimento de falta de 
interesse do segurado, pois, do fundamento decisório do  Tema 995/STJ não é 
possível depreender a necessidade de novo requerimento administrativo apto a 
possibilitar ao INSS a apreciação do novo fato ocorrido após a conclusão do 
requerimento administrativo e anteriormente ao ajuizamento da ação judicial,  
2. A eventual conexão entre a hipótese dos autos e o tema 350 da Repercussão G
eral foi enfrentada no acórdão proferido EDcl no REsp 1.727.063/SP, nos seguinte 
termos: O prévio requerimento administrativo já foi tema decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal, julgamento do RE 641.240/MG. Assim, mister o prévio 
requerimento administrativo, para posterior ajuizamento da ação, nas hipóteses 
ali delimitadas, o que não corresponde à tese sustentada de que a reafirmação da 
DER implica na burla do novel requerimento.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno em recurso especial interposto pelo Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS contra decisão assim ementado:
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
INTERESSE DE AGIR. TERMO INICIAL. EFEITOS FINANCEIROS. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

A autarquia agravante sustenta que há necessidade de reconsideração parcial da 

decisão agravada quanto ao ponto em que não reconheceu a alegação de ausência de 

interesse recursal do segurado.

Argumenta que para tanto que, tendo o acórdão proferido pelas instancias 

ordinárias concedido benefício previdenciário em período posterior ao encerramento do 

processo administrativo e anterior ao ajuizamento da ação, alfim, violou a tese apreciada 

pelo STF (Tema 350 da Repercussão Geral) em que ficou consignado que: “A concessão 
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de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado, não se 

caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo 

INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a 

exigência de prévio requerimento não se confunde com o exaurimento das vias 

administrativas."

Nesse contexto, sustenta que o acórdão recorrido divergiu da orientação firmada 

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 631.240-RG/MG (Tema 350 da 

Repercussão Geral), no sentido de que a concessão de benefícios previdenciários 

depende do prévio requerimento administrativo do interessado perante o INSS, posto 

que o segurado/recorrido implementou os requisitos após o requerimento 

administrativo, porém antes do ajuizamento da ação.

Pugna pela extinção do feito, sem julgamento de mérito, por falta de interesse 

processual.

É o necessário relatar. 

VOTO

            O agravo não comporta provimento.

A questão de direito submetida a julgamento atrela-se ao fundamento decisório 

do Recurso Especial Repetitivo 1.727.063/SP - Tema 995/STJ, cuja ementa restou assim 

redigida: 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. ENUNCIADOADMINISTRATIVO 3/STJ. REAFIRMAÇÃO DA 
DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). CABIMENTO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O comando do artigo 493 do CPC/2015 autoriza a compreensão de que a 
autoridade judicial deve resolver a lide conforme o estado em que ela se 
encontra. Consiste em um dever do julgador considerar o fato superveniente 
que interfira na relação jurídica e que contenha um liame com a causa de 
pedir.
2. O fato superveniente a ser considerado pelo julgador deve guardar 
pertinência com a causa de pedir e pedido constantes na petição inicial, não 
servindo de fundamento para alterar os limites da demanda fixados após a 
estabilização da relação jurídico-processual.
3. A reafirmação da DER (data de entrada do requerimento administrativo), 
objeto do presente recurso, é um fenômeno típico do direito previdenciário e 
também do direito processual civil previdenciário. Ocorre quando se 
reconhece o benefício por fato superveniente ao requerimento, fixando-se a 
data de início do benefício para o momento do adimplemento dos requisitos 
legais do benefício previdenciário.
4. Tese representativa da controvérsia fixada nos seguintes termos: É possível 
a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento 
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em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo 
que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da 
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 
933 do CPC/2015, observada a causa de pedir.
5. No tocante aos honorários de advogado sucumbenciais, descabe sua 
fixação, quando o INSS reconhecer a procedência do pedido à luz do fato 
novo. (grifei).
6. Recurso especial conhecido e provido, para anular o acórdão proferido em 
embargos de declaração, determinando ao Tribunal a quo um novo 
julgamento do recurso, admitindo-se a reafirmação da DER. Julgamento 
submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos.(REsp 1727063/SP, 
minha relatoria, julgado em 23/10/2019, DJe 02/12/2019)
 

Em sede de aclaratórios, foram feitos os seguintes esclarecimentos:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSOESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE 
ENTRADA DO REQUERIMENTO). CABIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, 
SEM EFEITO MODIFICATIVO.
1. Embargos de declaração opostos pelo INSS, em que aponta 
obscuridade e contradição quanto ao termo inicial do benefício 
reconhecido após reafirmada a data de entrada do requerimento.
2. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do 
Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos 
para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício 
entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas 
instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, 
observada a causa de pedir.
3. Conforme delimitado no acórdão embargado, quanto aos valores 
retroativos, não se pode considerar razoável o pagamento de parcelas 
pretéritas, pois o direito é reconhecido no curso do processo, após o 
ajuizamento da ação, devendo ser fixado o termo inicial do benefício 
pela decisão que reconhecer o direito, na data em que preenchidos os 
requisitos para concessão do benefício, em diante, sem pagamento de 
valores pretéritos.(grifei).
4. O prévio requerimento administrativo já foi tema decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal, julgamento do RE 641.240/MG. Assim, 
mister o prévio requerimento administrativo, para posterior 
ajuizamento da ação, nas hipóteses ali delimitadas, o que não 
corresponde à tese sustentada de que a reafirmação da DER implica na 
burla do novel requerimento.
5. Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois 
tipos de obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a 
segunda, no pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e 
quitadas pela via do precatório ou do RPV. No caso de o INSS não 
efetivar a implantação do benefício, primeira obrigação oriunda de sua 
condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, surgirão, a 
partir daí, parcelas vencidas oriundas de sua mora. Nessa hipótese 
deve haver a fixação dos juros, embutidos no requisitório de pequeno 
valor.
6. Quanto à obscuridade apontada, referente ao momento processual 
oportuno para se reafirmar a DER, afirma-se que o julgamento do 
recurso de apelação pode ser convertido em diligência para o fim de 
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produção da prova.7. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito 
modificativo.(EDcl no REsp 1.727.063/SP, minha relatoria, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 19/05/2020, DJe 21/05/2020) 

Colhe-se dos autos que, de fato, o Tribunal a quo admitiu a reafirmação da DER 

em momento anterior ao ajuizamento da ação. Ocorre que, diferente do alegado no 

presente agravo interno, não há falar em falta de interesse do segurado, senão pelo fato 

de que não ter o Tema 995/STJ registrado que há necessidade de novo requerimento 

administrativo apto a possibilitar ao INSS a apreciação do novo fato ocorrido após a 

conclusão do requerimento administrativo e anteriormente ao ajuizamento da ação 

judicial, também porque a hipótese dos autos não guarda estreita relação fática com os 

fatos que deram ensejo à tese firmada pelo STF no julgamento do RE 631.240-RG/MG 

(Tema 350 da Repercussão Geral).

Soma-se a isso, o esclarecimento feito no item 4, do acórdão proferido EDcl no 

REsp 1.727.063/SP, minha relatoria, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 19/05/2020, DJe 

21/05/2020): O prévio requerimento administrativo já foi tema decidido pelo Supremo 

Tribunal Federal, julgamento do RE 641.240/MG. Assim, mister o prévio requerimento 

administrativo, para posterior ajuizamento da ação, nas hipóteses ali delimitadas, o 

que não corresponde à tese sustentada de que a reafirmação da DER implica na burla 

do novel requerimento.

Com essas ponderações, não só rejeito a alegação de ausência de interesse 

recursal, como reafirmo ser o caso de aplicação do entendimento consagrado nesta 

Corte - que aliás é consentâneo com o pedido subsidiário da agravante -  no sentido de 

que, na ausência do preenchimento dos requisitos necessários à obtenção de benefício 

previdenciário no momento do requerimento administrativo e, tendo sido reconhecido o 

direito por meio de posterior ajuizamento de ação judicial, o termo a quo do benefício 

será a data da citação válida, que encontra respaldo em entendimento firmado por esta 

Corte, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), quando do julgamento do 

REsp 1.369.165/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Seção, DJe 

7/3/2014.

Ante nego provimento ao agravo interno.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
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Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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RECORRIDO : IVANETE NOGUEIRA SONSIN 
ADVOGADO : LUCIANO GILVAN BENASSI  - PR049353 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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